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CONCURSO PÚBLICO

007. PROVA OBJETIVA

PROCURADOR LEGISLATIVO

  Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

  Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

  A duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 
de respostas e para a transcrição do texto definitivo.

  Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

  Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.

  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

DIREITO CONSTITUCIONAL

01. Considerando o sentido sociológico atribuído à constitui-
ção, é correto afirmar que o conceito compreende

(A) o conjunto de decisões políticas do titular do poder 
constituinte.

(B) a somatória dos fatores reais do poder dentro de 
uma sociedade.

(C) norma que define e trata das regras estruturais da 
sociedade.

(D) norma introduzida por meio de um procedimento 
mais dificultoso.

(E) norma positiva suprema, lei nacional no seu grau 
mais elevado.

02. Determinado município criou norma sobre trânsito local 
que posteriormente foi declarada inconstitucional pelo res-
pectivo Tribunal de Justiça Estadual em ação do controle 
concentrado. Inconformado com a decisão, o Presidente 
da Câmara de Vereadores pretende recorrer à segunda 
instância.

Nesse sentido, assinale a alternativa que contemple o  
recurso a ser interposto, além de seus pressupostos.

(A) Recurso Extraordinário, demonstrando-se a compa-
tibilidade da lei municipal frente à lei federal.

(B) Recurso Extraordinário, demonstrando-se a constitucio-
nalidade da lei municipal e que há repercussão geral.

(C) Recurso Extraordinário, demonstrando-se a consti-
tucionalidade da lei municipal e que há repercussão 
municipal.

(D) Recurso Ordinário, demonstrando-se a constitucio-
nalidade da lei municipal e que há repercussão geral.

(E) Recurso Ordinário, demonstrando-se a compatibili-
dade da lei municipal frente à lei federal e o interesse 
recursal.

03. Determinada Câmara de Vereadores pretende pautar a 
votação de projeto de lei. Em análise técnica, constatou-
-se que não foi observado o devido processo legislativo 
para sua tramitação. 

Nesse sentido, é correto afirmar que o projeto de lei pode 
ser submetido

(A) a controle preventivo, da Câmara Vereadores, e re-
pressivo de constitucionalidade, por meio do Poder 
Judiciário.

(B) somente a controle preventivo de constitucionalida-
de, da Câmara de Vereadores e Poder Executivo.

(C) somente a controle repressivo de constitucionalida-
de, por meio do Poder Judiciário.

(D) a controle repressivo de constitucionalidade, por 
meio do veto do Poder Executivo.

(E) a controle preventivo, do Poder Executivo, e repres-
sivo de constitucionalidade, pela Mesa da Câmara 
de Vereadores.

04. Em razão de demandas empresariais e turísticas, mu-
nicípios de determinada região pretendem fundir-se 
num só, a fim de que aquela região seja mais facilmente 
identificada e compreendida como um polo turístico.

Nos termos da Constituição Federal, é correto afirmar 
que a fusão dos municípios pode ocorrer

(A) mediante consórcio administrativo entre os municí-
pios envolvidos, que dependerá de consulta prévia, 
mediante plebiscito, às populações dos Municípios 
envolvidos, após divulgação dos Estudos de Via-
bilidade Municipal, apresentados e publicados na 
forma da lei.

(B) somente mediante lei estadual, dentro do período 
determinado por Lei Complementar Federal, e de-
penderá de consulta prévia, mediante plebiscito, às 
populações dos Municípios envolvidos, após divul-
gação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apre-
sentados e publicados na forma da lei.

(C) mediante lei estadual complementar, dentro do pe-
ríodo determinado por Lei Complementar Federal, 
e dependerá da divulgação dos Estudos de Via-
bilidade Municipal, apresentados e publicados na 
forma da lei.

(D) somente mediante regulação específica, a ser deter-
minada por Lei Complementar Federal, exigindo-se 
consulta prévia, por meio de referendo às popula-
ções dos Municípios envolvidos.

(E) mediante projeto de lei estadual de iniciativa da po-
pulação dos municípios envolvidos, que deve ser 
acompanhado de Estudos de Viabilidade Municipal, 
exigindo-se consulta prévia, por meio de referendo 
às populações dos Municípios envolvidos.

05. Acerca dos tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos, assinale a alternativa correta.

(A) Se forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos vo-
tos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais.

(B) Se forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, pela maioria absoluta dos 
votos dos respectivos membros, serão equivalentes 
às emendas constitucionais.

(C) Se forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em três turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes à lei 
complementar.

(D) Se forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por dois terços dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais.

(E) Se forem aprovados, pelo Senado Federal, pela 
maioria dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes ao decreto legislativo.
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08. Com relação às obrigações do Município para com a 
educação, nos termos da Constituição Federal, é correto 
afirmar que

(A) atuarão prioritariamente no ensino fundamental e no 
ensino médio.

(B) deve aplicar, no mínimo, vinte e dois por cento da 
receita resultante de impostos, compreendida a pro-
veniente de transferências na manutenção e desen-
volvimento do ensino.

(C) a oferta irregular do ensino obrigatório pelo Poder 
Público importa na responsabilidade da autoridade 
competente.

(D) o ensino religioso, componente curricular da educa-
ção básica, deve ser ministrado nas escolas públicas 
de ensino fundamental.

(E) o ensino é livre à iniciativa privada, porém os recur-
sos públicos serão restritos ao financiamento das 
escolas públicas.

DIREITO ADMINISTRATIVO

09. Considerando o sentido sociológico atribuído à constitui-
ção, é correto afirmar que o conceito se compreende como:

(A) o conjunto de decisões políticas do titular do poder 
constituinte.

(B) a somatória dos fatores reais do poder dentro de 
uma sociedade.

(C) norma que define e trata das regras estruturais da 
sociedade.

(D) norma introduzida por meio de um procedimento 
mais dificultoso.

(E) norma positiva suprema, lei nacional no seu grau 
mais elevado.

10. Determinado município criou norma sobre trânsito local 
que posteriormente foi declarada inconstitucional pelo res-
pectivo Tribunal de Justiça Estadual em ação do controle 
concentrado. Inconformado com a decisão, o Presidente 
da Câmara de Vereadores pretende recorrer à segunda 
instância.

Nesse sentido, assinale a alternativa que contemple o re-
curso a ser interposto, além de seus pressupostos.

(A) Recurso Extraordinário, demonstrando-se a compa-
tibilidade da lei municipal frente à lei federal.

(B) Recurso Extraordinário, demonstrando-se a consti-
tucionalidade da lei municipal e que há repercussão 
geral.

(C) Recurso Extraordinário, demonstrando-se a consti-
tucionalidade da lei municipal e que há repercussão 
municipal.

(D) Recurso Ordinário, demonstrando-se a constitucio-
nalidade da lei municipal e que há repercussão geral.

(E) Recurso Ordinário, demonstrando-se a compatibili-
dade da lei municipal frente à lei federal e o interesse 
recursal.

06. Cidadão protocolou pedido de informação à Câmara Mu-
nicipal de Aparecida a respeito das despesas realizadas 
pelo órgão, uma vez que não estavam disponíveis para 
exame e apreciação. Dada a resposta negativa, o cida-
dão impetrou mandado de segurança em face do Pre-
sidente da Câmara Municipal. Ao apreciar o pedido, o 
juiz deferiu a liminar, determinando-se acesso imediato 
às informações. Constatou-se então que a Câmara Mu-
nicipal gastou mais de 70% de sua receita com folha de 
pagamento, incluído o gasto com subsídio de seus Vere-
adores. 

Considerando as disposições da Constituição Federal, é 
correto afirmar que

(A) as contas da Câmara Municipal precisam ser exami-
nadas por órgão de contas municipais para resultar 
em eventual responsabilização.

(B) o percentual das despesas com pessoal pode ser de-
vidamente justificado e o Presidente da Câmara Mu-
nicipal pode ser responsabilizado caso haja compro-
metimento das demais despesas correntes do órgão.

(C) o percentual das despesas com pessoal deve ser 
objeto de controle interno e externo pelo respectivo 
Tribunal de Contas Municipal que poderá somente 
recomendar a rejeição das contas à Câmara.

(D) o percentual das despesas com pessoal constitui cri-
me de responsabilidade do Presidente da Câmara 
Municipal.

(E) o detalhamento das despesas da Câmara Municipal, 
referentes à folha de pagamento, é considerado de 
acesso restrito, tendo em vista o direito à privacidade 
e intimidade dos servidores, nos termos da Lei Geral 
de Proteção de Dados.

07. Em função do elevado número de fiéis que Aparecida re-
cebe anualmente, a Prefeitura pretende criar regras para 
fixar distância mínima para a instalação de lojas de ele-
trônicos, a fim de priorizar lojas de artigos religiosos ao 
redor da Basílica de Aparecida. 

A esse respeito, é correto afirmar que o projeto de lei

(A) se insere nas competências do município.

(B) deve ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

(C) envolve a aplicação do poder de polícia.

(D) pode ser objeto de ação direta de inconstitucionali-
dade perante o STF.

(E) viola súmula do STF.
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13. Acerca dos tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos, assinale a alternativa correta.

(A) Se forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos vo-
tos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais.

(B) Se forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, pela maioria absoluta dos 
votos dos respectivos membros, serão equivalentes 
às emendas constitucionais.

(C) Se forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em três turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes à lei 
complementar.

(D) Se forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos vo-
tos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais.

(E) Se forem aprovados, pelo Senado Federal, pela 
maioria dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes ao decreto legislativo.

14. Cidadão protocolou pedido de informação à Câmara Mu-
nicipal de Aparecida a respeito das despesas realizadas 
pelo órgão, uma vez que não estavam disponíveis para 
exame e apreciação. Dada a resposta negativa, o cidadão 
impetrou mandado de segurança em face do Presidente 
da Câmara Municipal. Ao apreciar o pedido, o juiz deferiu a 
liminar, determinando-se acesso imediato às informações. 
Constatou-se então que a Câmara Municipal gastou mais 
de 70% de sua receita com folha de pagamento, incluído o 
gasto com subsídio de seus Vereadores.

Considerando as disposições da Constituição Federal, é 
correto afirmar que

(A) as contas da Câmara Municipal precisam ser exami-
nadas por órgão de contas municipais para resultar 
em eventual responsabilização.

(B) o percentual das despesas com pessoal pode ser de-
vidamente justificado e o Presidente da Câmara Mu-
nicipal pode ser responsabilizado caso haja compro-
metimento das demais despesas correntes do órgão.

(C) o percentual das despesas com pessoal deve ser 
objeto de controle interno e externo pelo respectivo 
Tribunal de Contas Municipal que poderá somente 
recomendar a rejeição das contas à Câmara.

(D) o percentual das despesas com pessoal constitui cri-
me de responsabilidade do Presidente da Câmara 
Municipal.

(E) o detalhamento das despesas da Câmara Municipal, 
referentes à folha de pagamento, é considerado de 
acesso restrito, tendo em vista o direito à privacidade 
e intimidade dos servidores, nos termos da Lei Geral 
de Proteção de Dados.

11. Determinada Câmara de Vereadores pretende pautar a 
votação de projeto de lei. Em análise técnica, constatou-
-se que não foi observado o devido processo legislativo 
para sua tramitação.

Nesse sentido, é correto afirmar que o projeto de lei pode 
ser submetido

(A) a controle preventivo, da Câmara Vereadores, e re-
pressivo de constitucionalidade, por meio do Poder 
Judiciário.

(B) somente a controle preventivo de constitucionalida-
de, da Câmara de Vereadores e Poder Executivo.

(C) somente a controle repressivo de constitucionalida-
de, por meio do Poder Judiciário.

(D) a controle repressivo de constitucionalidade, por 
meio do veto do Poder Executivo.

(E) a controle preventivo, do Poder Executivo, e repres-
sivo de constitucionalidade, pela Mesa da Câmara 
de Vereadores.

12. Em razão de demandas empresariais e turísticas, municí-
pios de determinada região pretendem fundir-se num só, 
a fim de que aquela região seja mais facilmente identifi-
cada e compreendida como um polo turístico.

Nos termos da Constituição Federal, é correto afirmar 
que a fusão dos municípios pode ocorrer

(A) mediante consórcio administrativo entre os municí-
pios envolvidos, que dependerá de consulta prévia, 
mediante plebiscito, às populações dos Municípios 
envolvidos, após divulgação dos Estudos de Via-
bilidade Municipal apresentados e publicados na 
forma da lei.

(B) somente mediante lei estadual, dentro do período 
determinado por Lei Complementar Federal, e de-
penderá de consulta prévia, mediante plebiscito, às 
populações dos Municípios envolvidos, após divul-
gação dos Estudos de Viabilidade Municipal apre-
sentados e publicados na forma da lei.

(C) mediante lei estadual complementar, dentro do pe-
ríodo determinado por Lei Complementar Federal, e 
dependerá da divulgação dos Estudos de Viabilidade 
Municipal apresentados e publicados na forma da lei.

(D) somente mediante regulação específica, a ser deter-
minada por Lei Complementar Federal, exigindo-se 
consulta prévia por meio de referendo às populações 
dos Municípios envolvidos.

(E) mediante projeto de lei estadual de iniciativa da po-
pulação dos municípios envolvidos, que deve ser 
acompanhado de Estudos de Viabilidade Municipal, 
exigindo-se consulta prévia por meio de referendo às 
populações dos Municípios envolvidos.
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18. A respeito do instituto da prescrição no Código Civil, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Não corre prescrição entre ascendentes e descen-
dentes, extinto o poder familiar.

(B) Os prazos de prescrição podem ser alterados por 
acordo das partes.

(C) A exceção prescreve em prazo diverso da pretensão.

(D) Não se pode repetir o que se pagou para solver dí-
vida prescrita.

(E) Suspensa a prescrição em favor de um dos credo-
res solidários, não aproveitam os outros, ainda que a 
obrigação seja indivisível.

19. No que tange às provas, assunto regulado pelo Código 
Civil, assinale a alternativa adequada.

(A) Não pode ser admitido como testemunha o maior de 
dezesseis anos.

(B) A confissão é irrevogável, podendo ser anulada se 
decorreu de coação, mas não de erro de fato.

(C) Aquele que se nega a submeter-se a exame médico 
necessário poderá aproveitar-se de sua recusa.

(D) Terá a mesma força probante a certidão, com exce-
ção do traslado, extraída por tabelião ou oficial de 
registro, de instrumento ou documento lançado em 
suas notas.

(E) Os documentos redigidos em língua estrangeira se-
rão traduzidos para o português para ter efeitos le-
gais no País.

20. Reinaldo é fiador de José, devedor principal em contrato 
de locação. Considerando-se a teoria geral do direito das 
obrigações, é correto afirmar que:

(A) Reinaldo, assumindo tal posição contratual, assumiu 
concomitantemente o débito e a responsabilidade da 
obrigação jurídica.

(B) Reinaldo é necessariamente devedor solidário da 
obrigação contraída por José.

(C) embora juridicamente Reinaldo possa ser conside-
rado responsável pelo pagamento, ainda assim ele 
não é considerado o devedor principal da obrigação 
jurídica.

(D) de acordo com o Código Civil, é vedado prestar fian-
ça conjunta.

(E) a obrigação de fiança será transmitida aos herdeiros, 
podendo inclusive ultrapassar as forças da herança.

15. Em função do elevado número de fiéis que Aparecida re-
cebe anualmente, a Prefeitura pretende criar regras para 
fixar distância mínima para a instalação de lojas de ele-
trônicos, a fim de priorizar lojas de artigos religiosos ao 
redor da Basílica de Aparecida.

A esse respeito, é correto afirmar que o projeto de lei

(A) se insere nas competências do município.

(B) deve ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

(C) envolve a aplicação do poder de polícia.

(D) pode ser objeto de ação direta de inconstitucionali-
dade perante o STF.

(E) viola súmula do STF.

16. Com relação às obrigações do Município para com a 
educação, nos termos da Constituição Federal, é correto 
afirmar que

(A) atuarão prioritariamente no ensino fundamental e no 
ensino médio.

(B) deve aplicar, no mínimo, vinte e dois por cento da 
receita resultante de impostos, compreendida a pro-
veniente de transferências na manutenção e desen-
volvimento do ensino.

(C) a oferta irregular do ensino obrigatório pelo Poder 
Público importa na responsabilidade da autoridade 
competente.

(D) o ensino religioso, componente curricular da educa-
ção básica, deve ser ministrado nas escolas públicas 
de ensino fundamental.

(E) o ensino é livre à iniciativa privada, porém os recur-
sos públicos serão restritos ao financiamento das 
escolas públicas.

DIREITO CIVIL

17. Acerca do desenvolvimento da tutela do princípio da boa-
-fé objetiva no sistema civilista, assinale a opção correta.

(A) Como concreção a esse princípio, o Código Civil es-
tatui que o pagamento feito pelo devedor reiterada-
mente em outro local faz presumir renúncia do cre-
dor relativamente ao previsto no contrato.

(B) O adimplemento substancial decorre dos princípios 
gerais contratuais, de modo a tutelar a função so-
cial dos contratos, em substituição ao princípio da 
boa-fé objetiva.

(C) O princípio da boa-fé objetiva protege o credor contra o 
dever de evitar o agravamento de seu próprio prejuízo.

(D) Levando em consideração a tutela do princípio da 
boa-fé objetiva, a violação de deveres anexos não 
influi na consideração do adimplemento contratual 
como um todo.

(E) O princípio da boa-fé objetiva leva a crer que os con-
tratantes são obrigados a guardar padrão de com-
portamento leal na consecução do programa contra-
tual, com exceção de seu momento conclusivo.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

23. Acerca da contestação, assinale a alternativa correta.

(A) Havendo alegação de incompetência relativa ou ab-
soluta, a contestação poderá ser protocolada no foro 
de domicílio do réu, fato que será imediatamente 
comunicado ao juiz da causa, preferencialmente por 
meio eletrônico.

(B) Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima 
ou não ser o responsável pelo prejuízo invocado, o 
juiz facultará ao autor, em 5 (cinco) dias, a alteração 
da petição inicial para substituição do réu.

(C) Quando alegar sua ilegitimidade, incumbe ao réu in-
dicar o sujeito passivo da relação jurídica discutida 
sempre que tiver conhecimento, sob pena de arcar 
com o pagamento de multa no valor de 5% (cinco por 
cento) do valor da causa.

(D) Incumbe também ao réu manifestar-se precisamen-
te sobre as alegações de fato constantes da petição 
inicial, presumindo-se verdadeiras as não impugna-
das, ainda que não seja admissível, a seu respeito, 
a confissão.

(E) Depois da contestação, não é lícito ao réu, em ne-
nhuma situação, deduzir novas alegações.

24. Acerca da prova pericial, assinale a alternativa correta.

(A) Quando a perícia for inconclusiva ou deficiente, o juiz 
poderá cancelar a remuneração inicialmente arbitra-
da para o trabalho.

(B) O juiz poderá autorizar o pagamento integral dos 
honorários arbitrados a favor do perito no início dos 
trabalhos.

(C) O perito cumprirá escrupulosamente o encargo que 
lhe foi cometido, mediante termo de compromisso.

(D) O perito e os assistentes técnicos podem escusar-se 
ou serem recusados por impedimento ou suspeição.

(E) As partes podem, de comum acordo, escolher o pe-
rito, indicando-o mediante requerimento, desde que 
sejam plenamente capazes e a causa possa ser re-
solvida por autocomposição.

21. Acerca das garantias locatícias dispostas na Lei no 
8.245/1991, assinale a opção correta.

(A) O seguro de fiança locatícia abrangerá parcialmente 
as obrigações do locatário.

(B) Não estando a locação garantida por qualquer das 
modalidades, o locador poderá exigir do locatário o 
pagamento do aluguel e encargos até o sexto dia útil 
do mês vincendo.

(C) É permitida a previsão de mais de uma modalidade 
de garantia em um mesmo contrato de locação.

(D) A caução poderá ser oferecida em bens móveis, 
somente.

(E) Qualquer das garantias da locação se estende até a 
efetiva devolução do imóvel, com exceção da prorro-
gação da locação por prazo indeterminado.

22. O contrato de empreitada se caracteriza pela presença 
da figura do empreiteiro e do dono da obra. Assinale a op-
ção correta a respeito dessa importante modalidade con-
tratual tipicamente regulada pelo Código Civil de 2002.

(A) Se ocorrer diminuição no preço do material, mas não 
de mão de obra superior, independentemente do 
preço global convencionado, poderá este ser revisto, 
a pedido do dono da obra, para que se lhe assegure 
a diferença apurada.

(B) Concluída a obra de acordo com o ajuste, ou o cos-
tume do lugar, o dono é obrigado a recebê-la, ainda 
que o empreiteiro tenha se afastado das instruções 
recebidas e dos planos dados, ou das regras técni-
cas em trabalhos de tal natureza.

(C) Se o empreiteiro forneceu mão-de-obra e materiais, 
todos os riscos pelos quais não tiver culpa correrão 
por conta do dono da obra.

(D) Nesse tipo contratual, a obrigação de fornecer os 
materiais se presume.

(E) Poderá o empreiteiro suspender a obra, se as mo-
dificações exigidas pelo dono da obra, por seu vulto 
e natureza, forem desproporcionais ao projeto apro-
vado, ainda que o dono se disponha a arcar com o 
acréscimo de preço.
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27. Acerca do recurso extraordinário, assinale a alternativa 
correta.

(A) Tem por finalidade assegurar que em tratados inter-
nacionais ou leis federais não haja contrariedade à 
Constituição Federal.

(B) A inexistência de repercussão geral só pode ser ad-
mitida por dois terços dos membros do Supremo Tri-
bunal Federal.

(C) A repercussão geral é um requisito de cabimento do 
recurso.

(D) A repercussão geral deve ser examinada pelo órgão 
a quo.

(E) Haverá repercussão geral sempre que o recurso im-
pugnar acórdão que tenha sido proferido em julga-
mento de casos repetitivos.

28. Acerca do mandado de segurança coletivo, assinale a al-
ternativa correta de acordo com o atual entendimento dos 
tribunais superiores.

(A) Pode ser impetrado por associação legalmente 
constituída e em funcionamento há, pelo menos, 1 
(um) ano, em defesa de direitos líquidos e certos da 
totalidade dos seus associados, na forma dos seus 
estatutos e desde que pertinentes às suas finalida-
des, exigida, ainda, autorização especial.

(B) No mandado de segurança coletivo, a liminar só po-
derá ser concedida após a audiência do represen-
tante judicial da pessoa jurídica de direito público, 
que deverá se pronunciar no prazo de 72 (setenta e 
duas) horas.

(C) O mandado de segurança coletivo não induz litispen-
dência para as ações individuais, mas os efeitos da 
coisa julgada não beneficiarão o impetrante a títu-
lo individual se não requerer a desistência de seu 
mandado de segurança no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da ciência comprovada da impetração da 
segurança coletiva.

(D) Os direitos protegidos pelo mandado de segurança 
coletivo podem ser coletivos, difusos e individuais 
homogêneos.

(E) No mandado de segurança coletivo, a sentença fará 
coisa julgada erga omnes.

25. No que diz respeito ao procedimento da tutela cautelar 
requerida em caráter antecedente, assinale a alternativa 
correta.

(A) Efetivada a tutela cautelar, o pedido principal terá 
de ser formulado pelo autor no prazo de 30 (trinta) 
dias, caso em que será apresentado nos mesmos 
autos em que deduzido o pedido de tutela cautelar, 
dependendo do adiantamento de novas custas pro-
cessuais.

(B) A intimação das partes para a audiência de concilia-
ção ou de mediação, após a apresentação do pedido 
principal, deverá se dar pessoalmente.

(C) Se, por qualquer motivo, cessar a eficácia da tutela 
cautelar, é vedado à parte renovar o pedido, ainda 
que sob novo fundamento.

(D) Cessa a eficácia da tutela concedida em caráter an-
tecedente, se o juiz extinguir o processo sem resolu-
ção de mérito.

(E) Em regra, o indeferimento da tutela cautelar obsta a 
que a parte formule o pedido principal.

26. Mariana propôs ação de alimentos em face de seu  
ex-marido, Antônio, requerendo a quantia mensal de  
R$ 12.000,00 (doze mil reais). Antônio foi devidamente 
citado e apresentou contestação. A audiência de conci-
liação e mediação restou infrutífera, foram produzidas 
provas e, por fim, o juiz julgou procedente o pedido de 
Mariana, condenando Renato ao pagamento do valor 
pleiteado. Inconformado, Renato decide apresentar ape-
lação contra a sentença. Diante da situação hipotética, 
assinale a alternativa correta.

(A) Mariana não pode iniciar o cumprimento da senten-
ça, pois é necessário aguardar o trânsito em julgado 
da decisão.

(B) Mariana pode iniciar o cumprimento da sentença, 
desde que apresente garantia de 5% (cinco por cen-
to) sobre o valor da causa.

(C) No cumprimento provisório da sentença, Renato po-
derá apresentar embargos à execução.

(D) Ainda que a sentença seja modificada apenas em 
parte, toda execução ficará sem efeito.

(E) Se a sentença vier a ser reformada, Mariana se obri-
ga a reparar os danos que Renato haja sofrido.
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31. Em determinado município vigia lei isentante, concedi-
da em caráter geral e incondicional, que dispensava os 
contribuintes do pagamento do imposto sobre a proprie-
dade predial e territorial urbana – IPTU para proprietá-
rios cujo imóvel tivesse valor venal de até R$ 70.000,00. 
Todavia, em razão do baixo volume arrecadatório, o mu-
nicípio fez publicar, em 10 de agosto de 2023, nova lei 
revogando a anterior e passando a exigir o tributo a par-
tir de 30 de novembro do mesmo ano. Nessa hipótese, 
a lei revogadora é válida

(A) porque a isenção concedida em caráter geral e in-
condicional não gera direito adquirido e pode ser re-
vogada a qualquer tempo com cobrança do imposto 
dentro do mesmo exercício.

(B) porque o Código Tributário Nacional admite a revo-
gação da lei isentante, desde que a lei revogadora 
tenha efeitos irretroativos, de modo a não se aplicar 
à isenção daqueles que já a possuíam, quando de 
sua publicação, em razão do direito adquirido.

(C) mas inconstitucional sua cláusula de vigência, por 
ofensa aos princípios da capacidade contributiva e 
da irretroatividade.

(D) mas inconstitucional sua cláusula de vigência, por 
ofensa aos princípios da noventena e da irretroa-
tividade.

(E) mas inconstitucional sua cláusula de vigência, por 
ofensa aos princípios da anterioridade geral e da  
noventena.

32. Na repartição do produto da arrecadação do imposto 
do Estado sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de trans-
porte interestadual e intermunicipal e de comunicação 
(ICMS), pertencerá aos municípios, observados os cri-
térios previstos constitucionalmente, o percentual de

(A) 65%.

(B) 50%.

(C) 35%.

(D) 25%.

(E) 22,5%.

DIREITO TRIBUTÁRIO

29. O Código Tributário Nacional elenca as causas que, taxa-
tivamente, suspendem a exigibilidade do crédito tributário. 
Acerca das referidas causas assinale a alternativa correta.

(A) É vedado à lei concessiva de moratória, sob pena de 
afronta ao princípio da isonomia tributária, circuns-
crever sua aplicabilidade a determinada região do 
território da pessoa jurídica que a expedir ou a de-
terminada classe ou categoria de sujeitos passivos.

(B) O pedido de parcelamento do crédito tributário ca-
racteriza confissão extrajudicial do débito, motivo 
pelo qual, ainda que indeferido, interrompe a conta-
gem do prazo prescricional.

(C) O pedido de parcelamento, salvo disposição de lei 
em contrário, exclui a incidência de juros e multas, 
por caracterizar denúncia espontânea.

(D) A impetração de mandado de segurança suspende a 
exigibilidade do crédito tributário que seja seu objeto, 
mas inadmite dilação probatória.

(E) Em via judicial, o pedido de medida liminar ou de tu-
tela antecipada suspende a exigibilidade do crédito 
tributário nas várias espécies de ação judicial nas 
quais possa ser discutido.

30. Considere a situação hipotética na qual, em 04 de março 
de 2003, Felisberto adquiriu de Onofre um apartamento 
avaliado na época em R$ 100.000,00. Em 05 de maio do 
mesmo ano, foi lavrada a escritura de compra e venda 
do imóvel junto a um dos tabelionatos de notas do Muni-
cípio “X”, onde está localizado o imóvel, sem que fosse 
declarado e pago o Imposto sobre a Transmissão One-
rosa de Bens Imóveis e direitos a eles relativos – ITBI. 
Durante os anos que se passaram, a escritura não foi 
levada a registro, o que somente veio a ocorrer em 03 de 
julho de 2023, sendo o ato realizado sem o pagamento 
do imposto, na medida em que Felisberto convenceu o 
Oficial Registrador de que não seria mais devido depois 
de tanto tempo. Todavia, em 16 de agosto de 2023, o 
Município “X” tomou conhecimento do fato e pretende 
exigir o ITBI. Diante da situação hipotética, é correto afir-
mar que o Fisco Municipal

(A) pode efetuar o lançamento de ofício a fim de cons-
tituir o crédito referente ao ITBI até 31 de dezembro 
de 2028.

(B) pode efetuar o lançamento de ofício para constituir 
o crédito referente ao ITBI até 03 de julho de 2028.

(C) decaiu do direito constituir o crédito referente ao ITBI 
na data de 04 de março de 2008.

(D) decaiu do direito de constituir o crédito referente ao 
ITBI na data de 05 de maio de 2008.

(E) decaiu do direito de constituir o crédito referente ao 
ITBI em 03 de julho de 2008.
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35. A Constituição Federal, no que se refere aos orçamentos, 
veda a transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de uma categoria de programação para outra 
ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legis-
lativa. Referida vedação reflete o princípio

(A) do equilíbrio orçamentário.

(B) do orçamento bruto.

(C) da proibição do estorno de verbas.

(D) da especificação.

(E) da unidade de caixa.

36. Assinale a alternativa que está em consonância com as 
disposições da Lei Complementar no 101/2000 acerca 
das operações de crédito.

(A) As operações de crédito de prazo inferior a doze me-
ses cujas receitas tenham constado do orçamento 
não integrarão a dívida pública consolidada.

(B) O cumprimento dos limites e condições relativos à 
realização de operações de crédito de cada ente da 
Federação, inclusive das empresas por eles contro-
ladas, direta ou indiretamente, serão verificadas pelo 
Ministério da Fazenda.

(C) No caso de calamidade pública reconhecida pelo 
Congresso Nacional, tratando-se da União, ou pelas 
Assembleias Legislativas, na hipótese dos Estados e 
dos Municípios, são vedados a contratação e o adi-
tamento de operações de crédito, enquanto perdurar 
a situação.

(D) Aos entes da Federação é vedada a concessão de 
garantia em operações de crédito externas, por dis-
posição expressa da norma emitida pelo Ministério 
da Economia.

(E) As operações de crédito por antecipação de receita 
realizadas por Estados ou Municípios serão efetu-
adas mediante abertura de crédito junto à institui-
ção financeira vencedora em processo competitivo 
eletrônico promovido pelo Poder Executivo de de-
verão ser liquidadas até o dia 31 de dezembro de 
cada ano.

33. Acerca da Ação Anulatória de lançamento tributário, é 
correto afirmar que

(A) se já em curso a ação executiva fiscal, caberá ao 
contribuinte defender-se por meio de embargos à 
execução, não sendo mais possível o exercício da 
ação anulatória, na medida em que a iniciativa quan-
to à satisfação do crédito foi do próprio credor, ca-
bendo ao devedor efetuar o depósito do valor exigido 
em sede dos embargos.

(B) quando promovida para atacar decisão administrati-
va denegatória de restituição é sujeita ao prazo pres-
cricional de 5 anos contados da decisão administra-
tiva irreformável.

(C) nesse tipo de ação, para fins de suspender a exigibi-
lidade do crédito tributário, o autor deverá efetuar o 
depósito do valor integral e em dinheiro.

(D) o depósito a ser efetivado nesse tipo de ação, para 
efeitos de garantia do juízo e em substituição ao di-
nheiro, pode ser efetuado em fiança bancária ou por 
quaisquer outros bens que possam satisfazer inte-
gralmente o valor do crédito questionado.

(E) o depósito, para fins de suspensão da exigibilidade 
do crédito, corresponderá ao valor que o contribuin-
te entende correto e não ao valor cobrado, visto que 
a pretensão na ação é justamente a anulação do 
lançamento.

DIREITO FINANCEIRO

34. Para o fim de atender ao disposto na Constituição Federal, 
a Lei Complementar no 101/2000 impõe limites aos entes 
da Federação para que a despesa total com pessoal não 
exceda a receita corrente líquida nos percentuais que es-
pecifica. No que concerne aos Municípios,

(A) o limite é de 60%, e a verificação do cumprimento 
desse limite será realizada a cada três meses.

(B) o denominado limite prudencial será alcançado 
quando a despesa total com pessoal atingir 57% da 
receita corrente líquida.

(C) o ato de concessão de progressão funcional do ser-
vidor público que preencher os requisitos legais será 
considerado ilegal caso a despesa decorrente de tal 
ato supere o limite prudencial.

(D) caso a despesa total com pessoal, do Poder ou do 
órgão, ultrapasse o limite de 60%, o percentual ex-
cedente deverá ser eliminado totalmente no quadri-
mestre seguinte.

(E) na repartição do limite global autorizado, 54% não 
poderá exceder a despesa total com pessoal do Po-
der Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas, se 
houver, e 6% para o Poder Executivo.
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DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS

39. Relativamente à tutela do Meio Ambiente, assinale a al-
ternativa que reflete corretamente o entendimento sumu-
lado pelo Superior Tribunal de Justiça.

(A) Admite-se a aplicação da teoria do fato consumado 
em tema de Direito Ambiental.

(B) Quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação 
do réu à obrigação de fazer ou à de não fazer cumu-
lada com a de indenizar.

(C) As obrigações ambientais não possuem natureza 
“propter rem”, sendo inadmissível o credor pretender 
cobrá-las do proprietário ou possuidor atual e/ou dos 
anteriores.

(D) A inversão do ônus da prova não tem aplicação nas 
ações de degradação ambiental.

(E) A responsabilidade civil da Administração Pública por 
danos ao meio ambiente, decorrente de sua omissão 
no dever de fiscalização, é de caráter subsidiário.

40. No âmbito da tutela do direito coletivo, julgue os  
itens a seguir, e assinale a alternativa correta à luz da  
Lei no 4.717/1965 que regula a ação popular.

(A) Na Ação Popular, os sujeitos passivos são apenas 
os agentes públicos que praticaram o ato lesivo ao 
patrimônio público, e somente os cidadãos brasilei-
ros podem atuar como assistentes do autor da ação.

(B) A Lei no 4.717/1965 não prevê legitimados espe-
cíficos para propor Ação Popular, permitindo que 
qualquer pessoa, independentemente de sua nacio-
nalidade ou idade, desde que esteja regularmente 
constituída nos termos da legislação processual, 
possa fazê-lo.

(C) A Ação Popular pode ser proposta por qualquer ci-
dadão brasileiro, no pleno gozo de seus direitos po-
líticos, sem a necessidade de comprovar interesse 
direto ou individual na causa.

(D) Apenas os maiores de 18 anos, em pleno gozo de 
seus direitos políticos, podem propor Ação Popular, 
independentemente de sua nacionalidade, desde 
que sejam residentes no Brasil.

(E) O Ministério Público acompanhará a ação popular, 
cabendo-lhe apressar a produção da prova e promo-
ver a responsabilidade, civil ou criminal, dos que nela 
incidirem, sendo-lhe facultado assumir a defesa do 
ato impugnado.

37. Segundo as disposições constitucionais, no tocante às 
emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto 
de lei orçamentária, é correto afirmar que

(A) poderão alocar recursos aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios por meio de transferên-
cia especial ou transferência com finalidade defini-
da, sendo que os recursos transferidos passarão a 
integrar a receita do Estado, do Distrito Federal e 
dos Municípios para fins de repartição e cálculo dos 
limites da despesa com pessoal ativo e inativo.

(B) serão aprovadas no limite de 2% da receita corrente 
líquida do exercício anterior ao encaminhamento do 
projeto, cabendo 0,45% às emendas de deputados e 
1,55% às de senadores.

(C) a execução do montante de 2% da receita corrente 
líquida do exercício anterior ao encaminhamento do 
projeto, destinado a ações e serviços públicos de 
saúde, inclusive custeio, será computada para fins 
do estabelecido na Constituição Federal, permitida 
a destinação para pagamento de pessoal e encar-
gos sociais.

(D) os recursos alocados por meio de transferência es-
pecial serão repassados diretamente ao ente fede-
rado beneficiado, independentemente de celebração 
de convênios ou instrumento congênere.

(E) os recursos oriundos de transferência com finali-
dade definida serão aplicados em programações 
finalísticas do Poder Executivo do ente beneficiado, 
devendo pelo menos 75% do montante da transfe-
rência com finalidade definida ser aplicado em des-
pesas de capital.

38. Com base na classificação das despesas públicas esta-
belecida pela Lei no 4.320/1964, assinale a alternativa em 
que ambas as despesas são de capital.

(A) Subvenções econômicas e auxílios para inversões 
financeiras.

(B) Salário família e juros da dívida pública.

(C) Juros da dívida pública e concessão de empréstimos.

(D) Subvenções econômicas e juros da dívida pública.

(E) Amortização da dívida pública e concessão de em-
préstimos.
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42. De acordo com a Constituição Federal, é dever do Esta-
do e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, 
reconhecendo a todo cidadão brasileiro, independente-
mente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação 
na comunidade, especialmente nas atividades políticas, 
econômicas, empresariais, educacionais, culturais e es-
portivas, defendendo sua dignidade e seus valores reli-
giosos e culturais.

Diante disso, à luz da disciplina da igualdade racial confe-
rida pela Lei no 12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto 
da Igualdade Racial), assinale a alternativa correta.

(A) Cabe ao Poder Legislativo de cada ente federado 
elaborar o plano de promoção da igualdade racial 
contendo as metas, princípios e diretrizes gerais 
para a implementação da Política Nacional de Pro-
moção da Igualdade Racial.

(B) Considera-se discriminação racial ou étnico-racial 
toda situação injustificada de diferenciação de aces-
so e fruição de bens, serviços e oportunidades, nas 
esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica.

(C) Considera-se população negra o conjunto de pes-
soas pretas e pardas assim classificadas pela Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE).

(D) Considera-se desigualdade de gênero e raça a assi-
metria existente no âmbito da sociedade que acen-
tua a distância social entre mulheres negras e os de-
mais segmentos sociais.

(E) Consideram-se ações afirmativas os programas e 
medidas especiais que devem ser adotados exclusi-
vamente pelo Estado para a correção das desigual-
dades raciais e para a promoção da igualdade de 
oportunidades.

41. A Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, conhecida como 
Estatuto da Cidade, regulamenta os artigos 182 e 183 
da Constituição Federal e estabelece diretrizes gerais da 
política urbana.

De acordo com essa lei, assinale a alternativa que des-
creve corretamente um dos instrumentos da política ur-
bana previstos na referida legislação.

(A) O Estatuto da Cidade não prevê nenhum instrumen-
to específico para a política urbana, apenas estabe-
lece diretrizes gerais relacionadas ao ordenamento 
territorial, ficando para cada ente federado, especifi-
camente, definir seus instrumentos de atuação.

(B) O usucapião especial de imóvel urbano é um ins-
trumento da política urbana que permite àquele que 
possuir como sua área ou edificação urbana de até 
trezentos metros quadrados, por cinco anos, ininter-
ruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe o domínio, 
desde que não seja proprietário de outro imóvel ur-
bano ou rural.

(C) O instrumento da outorga onerosa do direito de cons-
truir permite que o poder público autorize a constru-
ção de áreas adicionais em um terreno urbano, me-
diante o pagamento de uma contrapartida financeira 
pelo proprietário, que poderá utilizar esses recursos 
em melhorias na infraestrutura urbana.

(D) A concessão de uso especial para fins de urbaniza-
ção é um instrumento que permite ao poder público 
desapropriar áreas urbanas não utilizadas ou subuti-
lizadas, destinando-as à implantação de projetos de 
urbanização e regularização fundiária.

(E) O Estatuto das Cidades proíbe a concessão, por par-
te do poder público, de incentivos e benefícios fiscais 
e financeiros aos particulares.
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44. Em determinado município, foram realizadas eleições mu-
nicipais com o resultado de 50 000 votos válidos. O parti-
do “A” obteve 25 000 votos do total, o partido “B” obteve  
11 200 votos do total, e o partido “C” obteve 13 800 votos.

De acordo com o sistema eleitoral Brasileiro, consideran-
do que todos os candidatos dos três partidos obtiveram 
o percentual de 10% para efeito de cláusula de desem-
penho e a câmara dos vereadores possua nove cadeiras, 
quantas cadeiras cada partido obteve na primeira fase de 
operação e quantas cadeiras ficarão para sobras a serem 
distribuídas nas demais fases de operação, observado o 
quociente eleitoral e o quociente partidário de cada um?

(A) O partido “A” obteve quatro cadeiras e os partidos “B” e 
“C” obtiveram duas cadeiras cada um, ficando uma ca-
deira para ser distribuída na segunda fase da operação.

(B) O partido “A” obteve cinco cadeiras; o partido “B” 
obteve uma cadeira e o partido “C” obteve duas ca-
deiras, ficando uma cadeira para ser distribuída na 
segunda fase da operação.

(C) O partido “A” obteve três cadeiras e os partidos “B” e 
“C” obtiveram duas cadeiras cada um, ficando duas 
cadeiras para serem distribuídas na segunda fase da 
operação.

(D) O partido “A” obteve cinco cadeiras; o partido “B” e 
“C” obtiveram duas cadeiras cada um, sem que hou-
vesse cadeiras a serem distribuídas na segunda fase 
de operação como sobras.

(E) O partido “A” obteve quatro cadeiras e os partidos 
“B” e “C” obtiveram uma cadeira cada um, ficando 
três cadeiras para serem distribuídas na segunda 
fase da operação.

DIREITO ELEITORAL

43. Um cidadão de dezoito anos de idade, residente na ci-
dade de Iluminândia, pretende candidatar-se para as 
próximas eleições do seu município em 2024. Referido 
cidadão possui alistamento no município e encontra-se 
em pleno exercício de seus direitos políticos.

Considerando os requisitos de elegibilidade, é correto 
afirmar que

(A) o cidadão pode se candidatar para prefeito do muni-
cípio, desde que esteja filiado a um partido político 
e comprove domicílio eleitoral há pelo menos seis 
meses antes da eleição.

(B) o cidadão pode se candidatar para prefeito do muni-
cípio, desde que esteja filiado a um partido político 
há pelo menos seis meses antes da eleição e com-
prove domicílio eleitoral há pelo menos um ano antes 
da eleição.

(C) o cidadão pode se candidatar para vereador do mu-
nicípio, desde que esteja filiado a um partido político 
há pelo menos seis meses antes da eleição e com-
prove domicílio eleitoral há pelo menos um ano antes 
da eleição.

(D) o cidadão pode se candidatar para prefeito do muni-
cípio, desde que esteja filiado a um partido político e 
comprove domicílio eleitoral há pelo menos um ano 
antes da eleição.

(E) o cidadão pode se candidatar para vereador do mu-
nicípio, desde que esteja filiado a um partido político 
e comprove domicílio eleitoral há pelo menos seis 
meses antes da eleição.
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47. Com relação aos crimes de responsabilidade previstos 
na Lei no 1.079/50, é correto afirmar:

(A) o Presidente da República pratica crime de respon-
sabilidade que atenta contra a existência da União 
quando declarar guerra, em casos de agressão es-
trangeira, sem autorização do Congresso Nacional.

(B) o Presidente da República pratica crime de respon-
sabilidade que atenta contra o livre exercício dos 
poderes constitucionais quando usar de violência ou 
ameaça, para constranger juiz, ou jurado, a proferir 
ou deixar de proferir despacho, sentença ou voto, ou 
a fazer ou deixar de fazer ato do seu ofício.

(C) o Presidente da República pratica crime de respon-
sabilidade que atenta contra o exercício dos direitos 
políticos, individuais e sociais, quando, sem violên-
cia, subverter ou tentar subverter a ordem política e 
social.

(D) o Presidente da República pratica crime de respon-
sabilidade que atenta contra a segurança interna do 
país quando, sem violência, tentar mudar a forma de 
governo da República.

(E) o Presidente da República pratica crime de respon-
sabilidade que atenta contra o cumprimento das de-
cisões judiciárias quando deixar de atender a requisi-
ção de intervenção federal do Senado Federal.

LEGISLAÇÃO PROCESSUAL PENAL ESPECIAL

48. Com relação à Lei no 1.079/50, é correto afirmar que

(A) qualquer cidadão pode denunciar o Presidente da 
República ou Ministro de Estado, por crime de res-
ponsabilidade, perante o Senado Federal.

(B) qualquer cidadão pode denunciar o Governador, pe-
rante o Congresso Nacional, por crime de responsa-
bilidade.

(C) qualquer cidadão pode denunciar os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal e o Procurador Geral da 
República, por crime de responsabilidade, perante o 
Senado Federal.

(D) a declaração de procedência da acusação nos cri-
mes de responsabilidade poderá ser decretada pela 
maioria simples da Câmara que a preferir.

(E) não poderá exceder de 180 dias, contados da data 
da declaração da procedência da acusação, o prazo 
para o processo e julgamento dos crimes definidos 
nessa lei.

45. Observadas as condutas vedadas previstas nos arts. 73 e 
seguintes da Lei das eleições, assinale a alternativa que o 
agente público pode realizar, sem incidir na vedação legal.

(A) Prefeito que é candidato à reeleição autoriza a publi-
cidade institucional para divulgar a inauguração de 
canalização de córrego que atravessa o município, 
que se realizará em 07 de setembro do ano da elei-
ção, com o objetivo de comemoração da indepen-
dência do Brasil.

(B) Vereador realiza ato de campanha com a contrata-
ção de dupla sertaneja da região, mediante paga-
mento com verba de gabinete, para se apresentar 
em evento que irá comemorar o primeiro lugar nas 
pesquisas eleitorais para reeleição ao cargo de seu 
aliado na prefeitura, na última semana antes do pri-
meiro turno.

(C) Vice-Prefeito, candidato à reeleição, comparece à 
inauguração de obra pública de reestruturação do 
parque municipal em 15 de setembro do ano eleitoral.

(D) Prefeito concede majoração salarial aos servidores 
municipais, mediante recomposição do índice infla-
cionário do período anterior, logo após a efetivação 
de seu registro para concorrer à reeleição.

(E) Prefeito, candidato à reeleição, inova e implementa a 
distribuição de uniformes escolares para crianças da 
rede municipal no ano das eleições.

DIREITO PENAL E LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL

46. Com relação aos crimes contra a administração pública, 
é correto afirmar que

(A) o funcionário público que, em razão do cargo, toma 
para si livros e revistas, doados à universidade públi-
ca, em que trabalha, impedindo sua utilização pelo 
público, pratica o crime de furto, previsto no artigo 
155, do Código Penal.

(B) o funcionário público que, por indulgência, deixa de 
punir seu subordinado, por infração cometida no 
exercício do cargo, ou de comunicar o fato à autori-
dade competente, para responsabilizá-lo, responde 
por condescendência criminosa.

(C) o crime de violação de sigilo funcional, previsto no 
artigo 325, do Código Penal, somente se perfaz se 
houver dano à Administração Pública.

(D) aquele que não obedece à ordem de funcionário 
público, no exercício de suas funções, ainda que a 
ordem seja ilegal, pratica o crime de desobediência, 
previsto no artigo 330, do Código Penal.

(E) o crime de coação no curso do processo, previsto no 
artigo 344, do Código Penal, prescinde da existência 
de processo judicial, policial ou administrativo, ou em 
juízo arbitral, para se caracterizar.
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

49. Nos termos da Lei Orgânica, do Município de Aparecida, 
assinale a alternativa correta.

(A) Trata-se de crime de responsabilidade do Prefeito 
Municipal deixar de prestar contas, no devido tempo, 
ao órgão competente, da aplicação de recursos, em-
préstimos, subvenções ou auxílios internos ou exter-
nos, recebidos a qualquer título.

(B) Para a investidura no cargo de Diretor Municipal, é 
necessário ser domiciliado e residir no município de 
Aparecida.

(C) Só se procederá, mediante audiência pública, a deli-
beração de projetos de lei que envolvam impacto na 
rede municipal de ensino.

(D) É proibida a venda, doação, permissão ou conces-
são de uso de qualquer fração dos parques, praças, 
jardins, lagos públicos, incluindo pequenos espaços 
destinados à venda de impressos, refrigerantes e co-
mestíveis.

(E) O Município poderá criar bancos de órgãos, tecidos 
e substâncias, e aliená-los na forma da lei.

50. Contrariado com a decisão do Plenário da Câmara de 
Vereadores, que aprovou projeto de lei sobre proteção do 
meio ambiente, parlamentar passou a incitar segmentos 
da população para que deixem de cumprir a nova regra, 
sob o fundamento de que poderia impactar no turismo 
da cidade. Nos termos do Código de Ética e Decoro Par-
lamentar de Aparecida, em São Paulo, é correto afirmar 
que o parlamentar poderá sofrer a sanção de:

(A) admoestação verbal.

(B) advertência escrita.

(C) censura verbal ou escrita.

(D) suspensão do exercício do mandato por 30 dias.

(E) perda do mandato eletivo.
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